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e secundário, em complemento com a Ação Social Escolar. Não estão 
abrangidos por estas disposições os cadernos de atividades ou outros 
recursos pedagógicos.

Sendo a educação uma atribuição do município, deve este delibe-
rar, nos termos previstos pela alínea hh) do 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, no domínio da ação social escolar, designa-
damente no que respeita à atribuição de auxílios económicos a 
estudantes.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa e nos termos da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com a alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal, submete -se a aprovação 
pela Assembleia Municipal o Regulamento Municipal da Bolsa de 
Manuais Escolares.

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento define as regras e procedimentos a adotar 
no processo de empréstimo e devolução de manuais escolares da bolsa 
de manuais escolares, bem como os direitos e deveres dos seus inter-
venientes.

Artigo 2.º
Bolsa de manuais

A bolsa é constituída pelos manuais escolares devolvidos pelos alunos 
que deles foram beneficiários e que se encontrem em estado de conser-
vação adequado à sua reutilização, de acordo com as especificidades 
das disciplinas a que respeitam e o tipo de utilização para que foram 
concebidos, bem como por aqueles que sejam doados à Autarquia, ou 
sejam adquiridos com verbas próprias para o efeito.

Artigo 3.º
Intervenientes

São intervenientes no processo de empréstimo e devolução dos ma-
nuais da bolsa:

a) A Autarquia;
b) Os encarregados de educação dos alunos referidos na alínea anterior;
c) Os alunos do Agrupamento de Escolas Vieira de Araújo.

Artigo 4.º
Deveres da Autarquia

À Autarquia compete:
1 — Informar e organizar todo o processo inerente ao empréstimo 

e devolução de manuais escolares, de acordo com as regras e proce-
dimentos definidos neste Regulamento, bem como apoiar as famílias 
nesse processo;

2 — Manter registos atualizados dos manuais escolares que integrem 
a bolsa e dos respetivos beneficiários.

Artigo 5.º
Deveres do aluno e do encarregado de educação

Ao aluno e encarregado de educação compete:
1 — Colaborar com a Autarquia no processo de empréstimo e devo-

lução dos manuais escolares, de acordo com as normas e procedimentos 
definidos neste Regulamento e demais legislação em vigor;

2 — Manter os manuais em bom estado de conservação durante o 
período de utilização, responsabilizando -se pela sua não deterioração 
e eventual extravio;

3 — Não escrever, riscar, sublinhar, desenhar ou fazer qualquer tipo 
de inscrição que impeça novo empréstimo.

Artigo 6.º
Periodicidade

O empréstimo dos manuais escolares tem a duração correspondente a um 
ano letivo, exceto nas disciplinas sujeitas a exame nacional que decorrerá 
no final de ciclo.

Artigo 7.º
Empréstimo

1 — O processo de empréstimo inicia -se com solicitação por parte dos 
alunos/encarregados de educação dos manuais que necessitam.

2 — A entrega dos manuais é efetuada pelos Serviços da Autarquia 
mediante a assinatura de um termo de responsabilidade por parte do 
aluno e do encarregado de educação.

3 — A assinatura do termo de responsabilidade pressupõe o conheci-
mento, por parte do beneficiário, e respetivo encarregado de educação, 
do presente regulamento e a sua total aceitação.

4 — A entrega/comparticipação dos manuais ocorre durante as pri-
meiras semanas de setembro, salvo aqueles que se encontrem em rotura 
de stock que serão entregues logo que disponibilizados pelas editoras.

Artigo 8.º
Devolução

1 — A devolução à Autarquia dos manuais escolares postos à dis-
posição do aluno ou cuja aquisição foi comparticipada pela Câmara 
Municipal de Vieira do Minho, ocorre no final de cada ano de escola-
ridade, exceto nas disciplinas sujeitas a Exame Nacional que decorrerá 
no final de ciclo.

2 — O dever de restituição recai sobre o encarregado de educação 
ou no aluno, quando maior, e ocorre nos dez dias úteis subsequentes ao 
da afixação das pautas de avaliação do ano de escolaridade frequentado 
pelo aluno.

3 — Sempre que se verifique a retenção do aluno beneficiário no 
ensino básico ou a não aprovação em disciplinas do ensino secundário, 
mantém -se o direito a conservar na sua posse os manuais escolares 
relativos ao ano de escolaridade ou disciplinas em causa até à respetiva 
conclusão, informando para o efeito a Autarquia nos dez dias úteis sub-
sequentes ao da afixação das pautas de avaliação do ano de escolaridade 
frequentado pelo aluno.

Artigo 9.º
Sanções

1 — A não restituição dos manuais escolares, nos termos dos núme-
ros anteriores, ou a sua devolução em estado de conservação que, por 
causa imputável ao aluno, impossibilite a sua reutilização, implicam 
a impossibilidade de atribuição deste tipo de apoio no ano letivo 
seguinte exceto se houver pagamento do valor de capa do manual 
disponibilizado;

2 — Considera -se que o manual se encontra em mau estado de con-
servação e não reúne condições de reutilização quando:

a) Não apresente a totalidade das páginas;
b) As páginas apresentem rasgões, sublinhados, escritos ou rabiscos 

que impeçam ou dificultem a sua leitura parcial ou integral;
c) Não apresente capa ou esta apresente rasgões, escritos ou rabiscos 

que impeçam a leitura de todos os seus elementos informativos.

Artigo 10.º
Dúvidas e casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação do presente regu-
lamento serão resolvidos por deliberação da Câmara Municipal, sob 
parecer ou proposta do Presidente da Câmara.

Artigo 11.º
Regime transitório

No ano letivo 2013/2014 dada a inexistência de uma bolsa de manuais 
escolares já constituída, haverá lugar ao pagamento contra fatura do valor 
despendido da aquisição de manuais que serão integrados na bolsa de 
manuais da Autarquia.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor cinco dias após a sua publi-
citação nos termos legais.

207388362 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 14296/2013
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37 da Lei 

n.º 12-A/08 de 27 de fevereiro, faz-se publico que cessaram o exercício 
das suas funções a 21 de outubro de 2013 os membros dos gabinetes de 
apoio à presidência e à vereação, a seguir identificados:

Chefe de Gabinete de apoio à Presidência — Dr. João Pedro Teixeira 
Brito da Silva;

Adjunto do Presidente — Abílio Jorge da Cruz Soares Leite;
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 FREGUESIA DE CARCAVELOS

Aviso n.º 14298/2013
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 

de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final relativa 
ao procedimento concursal comum para preenchimento de 7 postos de 
trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior, 1 posto de trabalho 
na carreira/categoria de Assistente Técnico e 2 postos de trabalho na 
carreira/categoria de Assistente Operacional na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado, previstos e não ocu-
pados no mapa de pessoal da União de Freguesias de Carcavelos e Parede 
publicado no Diário da República, 2.ª série, Aviso n.º 10475 -A/2013 
de 22 de agosto.

Candidatos admitidos:
Maria Madalena Valente de Pinho Marques — 18,00 valores
Andreia Maria Cota Martins Costa — 16,00 valores
Vanda Adelaide Condenço Ferreira — 17,25 valores
Irina Tatiana dos Santos Simão Cardoso — 17,5 valores
David Madureira da Silva — 16,00 valores
Gertrudes Maria Campaniço Santos da Fonseca — 17,00 valores
Maria Hermínia da Conceição Moreira — 18,00 valores
Sónia Margarida Tavares Moreira Laranjeira — 14,75 valores
Joana Filipa Moreira Ribeiro — 16,00 valores

Ficou um lugar por preencher.
A lista unitária de ordenação final, homologada por deliberação da 

Junta de Freguesia de 5 de novembro, foi notificada aos candidatos e 
encontra -se afixada em local visível e público das instalações da Junta 
de Freguesia.

Da deliberação de homologação da respetiva lista pode ser interposto 
recurso tutelar nos termos do artigo 39.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro.

12 de novembro de 2013. — A Presidente da Junta, Zilda Costa da 
Silva.
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 FREGUESIA DE REDONDO

Aviso n.º 14299/2013

Regulamento de licenciamento de atividades diversas
da freguesia de Redondo

Nota justificativa
Nos termos do Decreto -Lei n.º 204/2012, de 29 de abril conjugado 

com o n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, pas-
sou a prever competências de licenciamento de atividades até então 
cometidas ao município.

Assim, António Joaquim Siquenique Carriço, presidente da junta de 
freguesia de Redondo, torna público que foi deliberado em reunião de 
junta de freguesia no dia 29 de outubro de 2013 submeter a discussão 
pública, por um período de trinta dias a contar da data da publicação 
no Diário da República do presente aviso, o projeto de regulamento de 
licenciamento de atividades diversas.

Mais faz saber que, nos termos e para os efeitos previstos no ar-
tigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, os interessados 
poderão consultar o referido projeto e formular por escrito as sugestões 
no edifício da freguesia de Redondo.

11/11/2013. — O Presidente da Junta de Freguesia, António Joaquim 
Siquenique Carriço.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa conjugado com 
a alínea h) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 16.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, bem como Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro 
na redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 204/2012, de 29 de agosto 
complementada pela alínea e) do artigo 3.º da Lei n.º 75/2013.

Artigo 2.º
Âmbito e objeto

O presente regulamento estabelece o regime do exercício das se-
guintes atividades:

a) Venda ambulante de lotarias;
b) Arrumador de automóveis;
c) Atividades ruidosas de caráter temporário que respeitem a festas 

populares, romarias, feiras, arraiais e bailes organizados nas vias, jardins 
e demais lugares públicos ao ar livre, salvo quando tais atividades decor-
ram em recintos já licenciados pela Direção -Geral de Espetáculos

Artigo 3.º
Acesso e exercício das atividades

1 — O acesso às atividades referidas nas alíneas a), b), c) do artigo 
anterior carece de licenciamento da freguesia.

CAPÍTULO I

Vendedor ambulante de lotarias

Artigo 4.º
Procedimento de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento da atividade de vendedor ambulante 
é dirigido ao presidente da junta de freguesia, através de requerimento 
próprio, do qual deverá constar a identificação completa do interessado, 
morada, estado civil e número de contribuinte fiscal, e será acompanhado 
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de registo criminal;
c) Fotocópia do cartão de identificação fiscal;
d) Fotocópia de declaração de início de atividade ou declaração do 

IRS;
e) Duas fotografias.

2 — A junta de freguesia delibera sobre o pedido de licença no prazo 
máximo de trinta dias, contados a partir da receção do pedido.

3 — A licença é válida até 31 de dezembro do ano respetivo, e a sua 
renovação deverá ser feita durante o mês de janeiro.

 FREGUESIA DE CANIDELO

Aviso n.º 14297/2013

Processo disciplinar — Notificação da decisão
Nos termos do disposto no n.º 1 e n.º 2 do artigo 49.º do Estatuto 

Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, 
aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, fica notificado, 
Miguel Tavares da Silva, detentor da categoria e carreira de As-
sistente Operacional no mapa de pessoal da Junta de Freguesia de 
Canidelo, que se encontra pendente contra si procedimento disci-
plinar, imputando -lhe a prática de factos suscetíveis de aplicação 
da pena de demissão.

Ao arguido é concedido o prazo de defesa de 45 dias, podendo efetuar 
o exame do processo na sede da Junta de Freguesia a qualquer hora 
de expediente nos termos do consignado sob o artigo 51.º, 1 do citado 
diploma.

11 de novembro de 2013. — A Presidente da Junta de Freguesia de 
Canidelo, Maria José Gamboa.

307389626 

Secretária do Presidente —Paula Alexandra Moreira da Costa;
Secretário do Presidente — Henrique António Gomes Alves;
Adjunta da Vereação — Paula Maria da Cunha Albuquerque;
Secretária da Vereação — Elsa Maria Cunha de Albuquerque;
Adjunto da Vereação — Jorge Maurício Lopes de Almeida Pinto;
Secretária da Vereação — Alcinda Teixeira Brandão;
Adjunto da Vereação — Vítor Manuel Barbosa Alves Pereira;
Secretária da Vereação — Eva Susana Alves Pereira Vaz;
Adjunto da Vereação — José Paulo Pinheiro Vieira Peres;
Secretário da Vereação — José Carlos Leitão de Almeida;
Adjunta da Vereação — Claudina Barradas Taneia;
Secretária da Vereação — Leonor Carmo Nazaré;
Adjunto da Vereação — José Miguel Ferreira Lopes;
Secretária da Vereação — Marisa Susana de Sousa Silva.
31 de outubro de 2013. — O Presidente da Câmara, Eduardo Vítor 

Rodrigues.
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